
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2024 
PREGÃO ELETRONICO Nº 08/2024 

 
 
 
1. DO PREÂMBULO 
 
 

A Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, através do Pregoeiro Público Armando Cesare Tomasi, 
designado pela Portaria nº 235/2023 de 01.04.2023, publicada no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, de 
acordo com a determinação da Sr. Defensor Público - Geral, que autorizou a instauração do competente 
processo licitatório, torna pública a quem interessar, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM, regida pela Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei Complementar 
nº 123/06, bem como o Decreto Estadual nº 54.142/2022, e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie e subsidiariamente, no que couber, as disposições contidas Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do 
Consumidor e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, na forma e diretrizes abaixo. 

 

 

DADOS GERAIS  

OBJETO: O presente certame tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada em vendas 
de equipamentos de segurança de rede “Firewall Next Generation” e todo licenciamento necessário, 
compreendendo garantia, atualizações, instalações e treinamento, atendendo as necessidades desta 
Defensoria Pública do Estado de Pernambuco – DPPE, de acordo com as condições e especificações 
constantes no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

Recebimento das propostas até: 28.06.2024 às 09h30 (Horário de Brasília) 

Início da sessão de disputa de preços: 28.06.2024 às 10h00 
Sistema eletrônico utilizado: www.redeempresas.com.br  

Modo de disputa: Aberto  

Pregoeiro: Armando Cesare Tomasi E-mail: cpl.defensoria@defensoria.pe.gov.br 
Telefone: (81) 3182-3730 

Endereço: Rua do Progresso, nº 255, sala 105, Empresarial Progresso, Soledade, Recife/PE. CEP nº 50.070-095 

 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 
segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases; 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Defensoria através do Portal Eletrônico de Compras 
Eletrônicas, no endereço www.redeempresas.com.br; 
 
3. DO OBJETO 
 

O presente certame tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada em vendas de 
equipamentos de segurança de rede “Firewall Next Generation” e todo licenciamento necessário, 
compreendendo garantia, atualizações, instalações e treinamento, atendendo as necessidades desta 
Defensoria Pública do Estado de Pernambuco – DPPE, de acordo com as condições e especificações constantes 
no Termo de Referência, anexo a este Edital e descrição detalhada no Anexo I. 
 



 

 

4. DO VALOR MAXIMO ESTIMADO  
 

4.1. O valor global estimado da licitação é de R$ 298.102,06 (duzentos e noventa e oito mil, cento e dois reais 
e seis centavos), correspondente à soma dos itens constantes nas Características Técnicas do Produto (Anexo 
I). 
4.2 Os recursos financeiros para fazer face às despesas decorrentes da contratação correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária incluídas no orçamento da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco:  
 
ATIVIDADE: 14.122.0939.1919.ELOW.0500000000 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.00.00 
 
ATIVIDADE: 14.122.0939.1919.ELS9.0500000000 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.00.00 
 
5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 
5.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame; 
5.2. As sessões serão processadas em dias úteis; 
5.3. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao Pregoeiro informar, através do Sistema, a data e 
horário para retomada do pregão; 
5.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão restituídos por tempo 
igual ao que faltava para sua complementação. 
5.5. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de adequação de 
horário por motivos de administração interna, os horários previstos neste edital poderão ser alterados, 
cabendo ao Pregoeiro informar previamente as licitantes a alteração e a nova data e horário para retomada do 
pregão, através do Sistema RedeEmpresas. 
 
6. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
6.1. Responder às questões formuladas pelos interessados, relativas ao certame; 
6.2. Abrir as propostas de preços; 
6.3. Analisar a aceitabilidade das propostas; 
6.4. Desclassificar propostas indicando os motivos; 
6.5. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
6.6. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
6.7. Declarar o vencedor; 
6.8. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
6.9. Elaborar a ata da sessão; 
6.10. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologação e autorização da contratação. 

 
7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

7.1.  A licitante interessada em participar desta licitação deverá estar previamente cadastrado no sistema 
RedeEmpresas, adotando as seguintes providências: 
7.1.1. A interessada deverá realizar o cadastramento junto ao sistema RedeEmpresas, no endereço 
www.redeempresas.com.br, através do link “cadastro”; 



 

 

7.1.2. Em caso de dificuldade durante o credenciamento ou na operacionalização do sistema, as licitantes 
deverão entrar em contato diretamente com o RedeEmpresas através do e-mail: 
suporte@paradigmabs.com.br ou através do telefone:  0300.789.1502.  
7.2. A participação nesta licitação dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado.  
7.2.1. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo à Administração a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros;  
7.2.2. O credenciamento da licitante e de seu representante implica a responsabilidade legal pelos atos 
praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame 
eletrônico. 
7.2.3. Na hipótese de a licitante possuir mais de um login cadastrado no RedeEmpresas, o sistema não 
permitirá que sejam utilizados simultaneamente, na mesma licitação.  
7.2.3.1 Caso haja usuário “ativo” no processo, a conexão de outro usuário desconectará o anterior 
automaticamente, a fim de que não existam usuários simultâneos no mesmo processo. 
7.3. Não poderão participar desta licitação:  
7.3.1. Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado 
de Pernambuco, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada 
ou até que seja promovida sua reabilitação;  
7.3.2. Pessoa jurídica suspensa temporariamente de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração;  
7.3.3. Pessoa física ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, 
nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja 
promovida sua reabilitação;  
7.3.4. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa;  
7.3.5. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 
7.3.6. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21; 
7.3.7. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja pertinente e 
compatível com o objeto desta licitação;  
7.3.8. Servidor público da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
7.3.9. Tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, 
perigosos ou insalubres ou ainda, empregados com idade inferior a 18 (dezoito) anos efetuando qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
7.4 Para esta licitação não será admitida a participação de empresas em consórcio. 
7.5 Conforme art. 2º, II, da resolução nº 09 de dezembro de 2023 desta DPE/PE, fica vedada a contratação, 
independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário 
membro da Defensoria Pública ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade 
até o terceiro grau, inclusive, de Defensores Públicos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de 
funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. 
7.6 Nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei 14.133/2021 - Durante a vigência do contrato, é vedado ao 
contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na 



 

 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação. 
 
8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO E DA FASE DE LANCES 
 

8.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança, 
criptografia e autenticação, em todas as suas fases; 
8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico; 
8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, 
ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão; 
8.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento convocatório; 
8.5. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital; 
8.5.1. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública para a análise dos documentos relativos às garantias de 
proposta apresentadas pelas licitantes, quando houver;  
8.6. Será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a sua identificação; 
8.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes; 
8.8. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
8.9. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos interessados deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor; 
8.10. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado no 
sistema; 
8.11. Não serão aceitos, durante a fase da disputa aberta, dois ou mais lances iguais provenientes de licitantes 
distintos, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro; 
8.12. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se 
a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital; 
8.13. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá, justificadamente e mediante comunicação via sistema, 
excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pela respectiva licitante ou lance que possa 
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, implicando, nesta última hipótese, 
exclusão da licitante da disputa; 
8.14. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 
8.15. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no endereço 
www.redeempresas.com.br; 
8.16. O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa aberto; 
8.17. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração de 15 (quinze) minutos e, após esse prazo, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema se houver oferta de lance nos últimos 02 (dois) minutos do período 
de duração; 
8.17.1. A prorrogação automática de que trata o item 8.17 será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lancem enviados neste período de prorrogação, inclusive quando se tratar 
de lances intermediários; 
8.18. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 8.17.1, a sessão pública será 
encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação.  



 

 

8.19. Após encerramento acima, as licitantes serão convocadas para apresentar lances intermediários, 
podendo optar por manter o seu último lance, ou por ofertar lance de valor inferior; 
8.20. Encerrada a etapa de que trata o item 8.19, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de julgamento de MENOR PREÇO, POR ITEM; 
8.21. A documentação comprobatória para habilitação e a proposta de preços com os valores finais, após a 
disputa, deverão ser apresentadas em original ou cópia autenticada, encaminhada pelo correio ou portador, 
ao endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a partir do 
encerramento da fase de disputa do pregão; 
8.22. Todas as folhas, de cada um dos documentos constantes dos envelopes, deverão ser rubricadas, 
devendo preferencialmente estar dispostos sequencialmente na ordem solicitada, de modo a refletir o seu 
número exato; 
8.23. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 
 
9. DA NEGOCIAÇÃO  
9.1. Após o encerramento da fase de disputa, o Pregoeiro deverá negociar os preços apresentados pelas 
licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor máximo fixado para a contratação;  
9.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes; 
9.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a todos os licitantes;  
9.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não oferecer proposta 
compatível com o valor máximo fixado para a contratação, será desclassificada da licitação, sem prejuízo da 
aplicação da penalidade cabível; 
9.3.1. Na hipótese acima, se a licitante, mesmo após a negociação, não oferecer proposta compatível com o 
orçamento estimado, será desclassificada da licitação, sem a aplicação de penalidade; 
9.4. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço unitário e 
global estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta; 
9.4.1. No critério de julgamento pelo maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar o valor máximo do orçamento estimado; 
9.5. No caso previsto no item 9.3, o Pregoeiro buscará negociar com as licitantes subsequentes, na ordem de 
classificação, buscando obter proposta com valor, no mínimo, igual ao previsto no orçamento estimado.  
9.6. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo Pregoeiro. 
 
10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL  
 

10.1. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 10.1.1. 
Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas;  
10.1.2. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos diretos e indiretos decorrentes da 
execução do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de 
administração, lucro, transporte, frete e demais despesas correlatas. 
10.2. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP Microempreendedor 
Individual (MEI), ou, ainda, sociedade cooperativa com tratamento equiparado, nos termos do art. 34 da Lei nº 
11.488/2007, deverá declarar sua condição em campo próprio do sistema eletrônico, informando que cumpre 
os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006 e os requisitos de habilitação deste edital, 
mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal e trabalhista.  



 

 

10.2.1. Ao declarar o enquadramento previsto no item 10.2, a licitante também declara que atende aos limites 
de compromissos contratuais fixados no art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei 14.133/2021, estando apta a usufruir o 
tratamento favorecido estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 2006 e neste edital, cujo tratamento 
favorecido aplica-se uniformemente às microempresas, às empresas de pequeno porte e às sociedades 
cooperativas previstas no art. 34 da lei 11.488/2007.  
10.2.2. Ao declarar o enquadramento como sociedade cooperativa, a licitante também declara que atende aos 
requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 
10.3. Quando houver, nos itens/lotes com participação exclusiva às licitantes enquadradas ou equiparadas a 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais (MEI) a declaração prevista 
é requisito para o exercício do benefício ao referido item/lote e sua ausência impede o prosseguimento da 
participação da licitante naquele item/lote; 
10.4. A falsidade das declarações sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei 14.133, de 2021, e neste 
Edital; 
10.5. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 
pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de declaração da licitante; 
10.5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos;  
10.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência; 
10.7. O proponente primeiro classificado e os subsequentes nos casos de desclassificação do(s) primeiro(s), 
quando houver necessidade, deverão apresentar 01 (uma) amostra, folder ou ficha técnica (a critério da 
Unidade de Licitação) do produto ofertado de acordo com as especificações técnicas exigidas neste Edital, sem 
ônus para a DEFENSORIA, para efeito de Controle de Qualidade e verificação do atendimento às 
especificações, no prazo máximo de 02 (dois) úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
da convocação; 
10.8. Quando se optar pela apresentação da amostra, a mesma deverá ser apresentada na sala da Unidade de 
Licitação na Defensoria, sendo que neste caso o prazo para apresentação será de até 03 (três) dias úteis.  
10.9. No caso de não haver entrega da amostra, folder ou ficha técnica, ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou houver rejeição quanto às especificações previstas neste Edital, a 
proposta do concorrente será desclassificada; 
10.10. Em caso de desclassificação do material do autor da melhor proposta de fornecimento, o autor da 
proposta subsequente será convocado a apresentar uma amostra do material, se houver necessidade. Caso o 
segundo seja desclassificado, poderá convocar o terceiro fornecedor melhor classificado para apresentação do 
material e assim sucessivamente.  
 
11. DOS ESCLARECIMENTOS, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO RECURSO 
 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar este Edital, 
devendo protocolar o pedido, por meio eletrônico, via Sistema, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura da sessão pública; 
11.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os participantes e a 
Administração e serão divulgadas no Sistema pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis; 
11.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente motivadas 
pelo Pregoeiro.  
11.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua publicação 
original e, conforme o caso, será definida nova data para realização do certame.  
11.5. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente; 



 

 

11.6. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, 
manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no 
prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões recursais; 
11.6.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 10 (dez) minutos após a declaração do 
vencedor; 
12.6.2. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a adjudicação do objeto à 

licitante vencedora; 
11.7.  Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias úteis, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
11.7. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema eletrônico. 
11.8. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 
11.9. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo; 
11.10. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu acolhimento 
importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
11.11. Os recursos deverão ser endereçados ao Pregoeiro (endereço no preâmbulo deste edital). 
11.12. As razões do recurso serão dirigidas ao Pregoeiro, que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá 
reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade superior, devidamente 
motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
11.13. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora.  
11.14. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Pregoeiro encaminhará o processo à autoridade 
competente para a homologação. 

 
12. DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM PRIMEIRO LUGAR 
 
12.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar a proposta de 
preço adequada ao último lance, bem como os documentos exigidos para a habilitação digitalizados, para fins 
de exame de aceitabilidade do preço e de sua habilitação; 
12.2. Os documentos deverão ser enviados para o e-mail: cpl.defensoria@defensoria.pe.gov.br;  
12.3. Recomenda-se que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os documentos 
necessários à classificação/habilitação previamente digitalizados; 
12.4. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como verdadeiras suas 
propostas, declarações e atestados;  
12.5. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis;  
12.6. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Pregoeiro dos documentos encaminhados por email, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios causada pela inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Pregoeiro no sistema; 
12.7. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou documentos de 
habilitação DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, no prazo previsto no item 12.2, será desclassificada ou 
inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.  
12.8. A sessão será suspensa para aguardo da proposta de preços e dos documentos de habilitação, cabendo 
Pregoeiro informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da licitação e divulgação 
da aceitabilidade da proposta e do resultado da habilitação. 
 
13. DA ANÁLISE DA PROPOSTA  
13.1. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 
com o valor estimado e à compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do edital; 



 

 

13.1. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da planilha ou outros 
que não impedem a caracterização do objeto e a prestação dos serviços nos termos desta licitação, não 
constituem motivo para a desclassificação da proposta e deverão ser corrigidos pela licitante.  
13.1.1. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua substância nem aumento do seu valor 
global; 
13.1.2. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta ajustada quando o preço 
total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes para adequação 
aos valores estimados; 
13.1.3. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por 
extenso; 
13.1.4. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será 
retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade;  
13.1.5. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas. 13.1.6. No 
caso de erros de transcrição das quantidades previstas para os serviços, o produto será corrigido devidamente, 
mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a quantidade e o preço total;  
13.2. Na análise da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;  
13.3. Serão desclassificadas as propostas que:  
a) não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 
b) permaneçam com valores unitários ou global superiores aos fixados para a contratação, após a negociação;  
c) contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pela Administração;  
d) apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital, mesmo após 
a oportunidade de saneamento;  
e) contenham falhas, apontadas pelo Pregoeiro, não corrigidas nem justificadas, mesmo após a oportunidade 
de saneamento;  
f) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela 
ou à totalidade de remuneração; 
13.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, o pregoeiro deverá, por meio de diligência, conferir à licitante a 
oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta; 
13.4.1. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o custo da licitante ultrapassar o 
valor da proposta; 
13.5. Na proposta, não poderão ser incluídos pagamentos antecipados de quaisquer etapas ou serviços; 13.6. 
Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for aceita, o pregoeiro retomará 
a sessão pública para convocar as licitantes subsequentes, obedecida a ordem de classificação, a fim de 
apresentarem proposta de preços e documentos de habilitação, no mesmo prazo e condições previstas em 
edital, e realizarem a negociação, até a apuração de uma que atenda às condições editalícias.  
13.7. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar o prazo de 3 (três) dias úteis 
para a apresentação de novas propostas; 
13.8. Classificada a proposta, o Pregoeiro dará início à fase de habilitação da licitante classificada em primeiro 
lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 
 
13.9. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
13.9.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, a(s) licitante(s) será(ão) 
declarada(s) vencedora(s) em sessão pública.  



 

 

13.9.2. Na hipótese de a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro retornará o processo à 
fase de negociação para exame das ofertas subsequentes e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação.  
 
14. DA CONTRATAÇÃO 
14.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a 
prorrogação na forma da Lei n.º 14.133/2021. 
14.2. A licitante vencedora do certame terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado a partir da convocação, 
para assinar o contrato.  
14.3. A ausência de cadastro atualizado no sistema e-Fisco/CADFOR, poderá sujeitar o Detentor do contrato à 
sanção administrativa.  
14.4. Por ocasião da contratação, a Defensoria Pública do Estado de Pernambuco deverá consultar a 
regularidade da adjudicatária nos sistemas e-fisco, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas e verificar a validade dos documentos de habilitação fiscal, social e 
trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos 
autos a regularidade e anexando os documentos obtidos.  
14.5. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 
(dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o item 14.3, mediante a apresentação 
das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação. 
14.6. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades. 
14.7. A CONTRATADA deverá, durante a execução contratual, manter todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do instrumento de contratação. 
14.8. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do objeto licitado. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

São obrigações do CONTRATANTE:  
15.1 Receber os equipamentos solicitados, emitindo Atestado de Recebimento na Nota/Fatura; 
15.2 Verificar a qualidade dos equipamentos em conformidade com as especificações técnicas exigidas no 
Edital; 
15.3 Verificar prazos de validade, quando for o caso; 
15.4 Verificar condições de acondicionamento; 
15.5 Contatar a CONTRATADA quando houver verificação de irregularidades posteriores à entrega, para 
promover a regularização; 
15.6 Suspender a tramitação da liquidação da Nota Fiscal/Fatura quando não houver atendimento às 
solicitações de correções de irregularidades no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
15.7 Encarregar-sedosestágiosdasdespesasoriundasdopresenteprocedimentolicitatório, quais sejam, 
empenhamento, liquidação e pagamento; 
 

 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

São obrigações da CONTRATADA: 

16.1 Os materiais deverão ser entregues nos quantitativos solicitados na Unidade de Informática desta 
Defensoria Pública, localizada na Rua Manoel Borba, 640, 4º andar, Recife/PE; 
16.2 Somente serão aceitos os fornecimentos feitos de acordo com o contido nas especificações do Edital; 



 

 

16.3 Entregar os aparelhos com os respectivos prazos de validade não inferior a 70% (setenta por cento) da 
validade total para uso ou consumo oferecida pelo fabricante, quando for o caso; 
16.4 Correrão por conta da Contratada todas as despesas concernentes ao fornecimento do objeto licitado, 
dentre as quais os encargos trabalhistas, taxas, transportes, fretes, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato; 
16.5 A Contratada será responsável pelos danos causados à Administração ou terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo por ocasião da execução do Contrato; 
16.6 Os equipamentos a serem fornecidos, devem ser acondicionados obrigatoriamente, deforma adequada a 
fim de não danificá-los. 
16.7 Após o fornecimento, se verificadas irregularidades posteriores, o licitante vencedor deverá promovera 
regularização no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da notificação, sob pena de suspensão na 
tramitação da liquidação da nota fiscal/fatura, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 
16.8 O recebimento do objeto licitado será procedido, com observância a disposições acima descritas e com 
base na Lei nº 14.133/2021. 
16.9 Estar com o cadastro atualizado no Cadastro de Fornecedor - CADFOR do Estado de PE, sob pena de 
desclassificação. 
 
17. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
 

17.1. Os empenhamentos de despesas e pagamentos no âmbito da Administração Pública do Estado de 
Pernambuco só são realizados para credores (CADFOR) cadastrados junto à SAD (Secretaria de Administração 
do Estado de Pernambuco), no sistema “E-fisco”. 
17.2. O Cadastro no sistema “E-fisco” não é condição para a habilitação ou apresentação de proposta de 
preços, mas condição para emissão de empenho e pagamento da despesa.  
17.3. A não realização do cadastramento, a que se refere os subitens anteriores, ou sua atualização, no prazo 
de até 8 (oito) dias úteis contados da homologação do certame, será considerado como desistência da 
proposta, sujeitando o licitante vencedor às sanções decorrentes deste comportamento. 
17.4. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação dos seguintes documentos:  
I - nota fiscal eletrônica da CONTRATADA, devidamente atestada por servidor designado pela Unidade 
responsável do CONTRATANTE;  
II - certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, Seguridade Social e 
FGTS;  
III - certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 
§1º A Unidade responsável do CONTRATANTE terá 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da documentação 
comprobatória da despesa (nota fiscal, fatura, recibo, entre outros), para atesto e encaminhamento ao 
Departamento de Contabilidade e Finanças do CONTRATANTE, visando ao registro contábil da liquidação. 
§ 2º O prazo mencionado no §1º será suspenso, até que:  
a) seja efetuada a entrega, por parte da CONTRATADA, de toda documentação exigida pelas normas em vigor;  
b) sejam sanadas as pendências relativas à entrega do bem/serviço da CONTRATADA. 
§ 3º O Departamento de Contabilidade e Finanças do CONTRATANTE terá 15 (quinze) dias, a partir do 
recebimento da documentação mencionada no §1º, encaminhada mediante formulário de "Solicitação de 
Liquidação da Despesa ", para realizar a liquidação e pagamento, desde que não existam pendências com 
relação à documentação apresentada. Ultrapassado este prazo, o pagamento da respectiva despesa passará a 
ter prioridade sobre todas as demais. 
§ 4º O CONTRATANTE verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos 
relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da liquidação da despesa e 
recolhidos diretamente ao poder público competente.  



 

 

§ 5º As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e o pagamento sejam 
efetivados exclusivamente em favor da CONTRATADA, devidamente identificada pelo número de inscrição no 
CNPJ ou CPF.  
§ 6º Estando autorizada pelos órgãos de Fazenda estaduais ou municipais, a emitir notas fiscais eletrônicas em 
suas respectivas áreas de atuação, a CONTRATADA deverá enviar, em formato PDF, os documentos hábeis de 
comprovação das despesas (notas fiscais, recibos, certidões de regularidade, conforme o caso), para a 
CONTRATANTE  
§ 7º Os pagamentos serão feitos por meio de ordens bancárias emitidas pelo E-Fisco.  
§ 8º O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar valores correspondentes a eventuais multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA.  
§ 9º O CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
17.5. As Notas Fiscais/Faturas a serem emitidas pelos fornecedores, além de descriminarem os 
produtos/serviços, devem, conter obrigatoriamente a assinatura e o carimbo do representante da Unidade 
pertinente, como comprovante de recebimento do objeto do faturamento.  
 
18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou a 
adjudicatária que:  
18.1.1. Convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar o instrumento 
contratual;  
18.1.2. Deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura do contrato, 
quando houver;  
18.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em 
especial quando:  
18.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
18.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
18.1.3.3. Desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 
18.1.3.4. Desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua desclassificação ao não 
oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado;  
18.1.3.5. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital.  
18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação;  
18.1.5. Fraudar a licitação;  
18.1.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
18.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
18.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.  
18.1.8. Cometer fraude de qualquer natureza;  
18.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  
18.2. As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
18.2.1. Multa;  
18.2.2. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, 
pelo prazo de até 03 (três) anos;  



 

 

18.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos.  
18.3. As sanções previstas nos itens 18.2.2 e 18.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.  
18.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras:  
18.4.1. Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o item/lote do qual 
participou, a ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 18.1.1 deste edital; 
18.4.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do item/lote do 
qual participou, a ser aplicada a quem cometer a infração prevista nos itens 18.1.2 e 18.1.3., deste edital;  
18.5. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de Impedimento de 
Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, nos seguintes casos e 
condições:  
18.5.1. No cometimento da infração prevista no item 18.1.1: de 6 a 12 meses;  
18.5.2. No cometimento das infrações previstas nos itens 18.1.2 e 18.1.3: até 6 meses;  
18.6. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativo, no cometimento das infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8 e 18.1.9: de 
03 a 6 anos;  
18.7. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem como dos prazos 
previstos nos itens 18.5 e 18.6., deverão ser observadas:  
18.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
18.7.2. As peculiaridades do caso concreto;  
18.7.3. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração; 
18.7.4. Os danos para a Administração Pública resultantes da infração;  
18.7.5. A vantagem auferida em virtude da infração;  
18.7.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle;  
18.8. Em caso de reincidência na prática de infração sancionada com a mesma penalidade objeto de 
condenação definitiva anterior, ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) meses, contados da data de 
publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste Edital 
poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos previstos em lei.  
18.9. As penalidades deverão ser registradas no sistema e-fisco, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data da decisão definitiva de aplicação da sanção.  
18.10. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para apuração da 
conduta típica em questão. 
 
19. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
19.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento, os 
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado, durante o período contratual; 
19.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante o período acima estipulado, as condições de habilitação 
e qualificação exigidas por ocasião deste certame. 
 
20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. Os casos de rescisão contratual pelos motivos previstos nesta cláusula serão formalmente motivados em 
procedimento administrativo próprio, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 



 

 

20.2. A rescisão contratual, precedida da devida autorização do Ordenador de Despesas, na forma escrita e 
fundamentada, poderá ser: 

 

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

 

20.3. Em caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, esta pagará a CONTRATANTE multa de 10% (dez por 
cento) sobre o preço contratual, além das perdas e dos prejuízos porventura suportados pela Administração 
Estadual. 
 
21. DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
21.1 O Adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para a assinatura do 
contrato ou retirada do instrumento equivalente. 
 
22. DA RELAÇÃO DOS ANEXOS 

 

Integram o presente edital os seguintes anexos: 
 

ANEXO DESCRIÇÃO 

I TERMO DE REFERÊNCIA 

II EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO. 

III DECLARAÇÃO COMPLEMENTARES 

IV ATESTADO DE CONFORMIDADE DAS AMOSTRAS 

V MINUTA DO CONTRATO 

 
23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1. A presente licitação não importa necessariamente na aquisição, podendo a Defensoria revogá-la, no 
todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema 
para conhecimento dos participantes da licitação. A contratante poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, 
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 
23.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 
23.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 
23.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 
23.5. O desatendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta; 
23.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, observada a legislação pertinente em 
vigor; 
23.7. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital; 
23.8. As cópias dos documentos integrantes deste Pregão e os esclarecimentos em caso de dúvidas na 
interpretação deste Edital poderão ser obtidos na sede da Defensoria Pública, junto a Unidade de Licitações, 



 

 

localizada à Rua do Progresso, nº 255, sala 105, Empresarial Progresso, Soledade, Recife/PE. CEP nº 50.070-
095, de segunda a sexta-feira, no horário das 10:00 às 15:00 horas. Informações adicionais, também poderão 
ser solicitadas através do telefone (81) 3182.3730 ou através do e-mail: cpl.defensoria@defensoria.pe.gov.br; 
23.9. O Edital do Certame deverá ser retirado através do Portal de Compras Eletrônicas RedeEmpresas ou 
endereço eletrônico da CPL - cpl.defensoria@defensoria.pe.gov.br; 
23.10. Consideram-se parte integrante e indivisível deste Instrumento, quaisquer condições que estiverem 
inclusas em seus anexos; 

23.11. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas 
à sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 
23.12. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no Sistema 
RedeEmpresas ou no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco.  
23.13. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, em decorrência 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou será 
anulada, por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 
devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021.  
23.14. Constatado vício insanável na licitação, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração 
de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, 
nos termos do art. 147 da Lei nº 14.133/2021.  
23.15. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação, cabendo, em caso de 
anulação, o dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a data em que for declarada ou 
tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável.  
23.16. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Edital.  
23.17. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descritas no 
RedeEmpresas e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.  
23.18. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
que regem a matéria.  
23.19. A data de abertura da sessão pública poderá ser adiada por conveniência da Defensoria Pública do 
Estado de Pernambuco, sem prejuízo do disposto no art. 55, II, “a” e “b”, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
23.20. Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar o Fornecedor, após a 
Homologação, para negociar a redução dos preços visando manter o mesmo objeto cotado na qualidade e 
especificações indicados na proposta, em virtude de redução dos preços de mercado. 
23.21. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca do Recife/PE. 
 
 

Recife/PE, 12 de junho de 2024 
Unidade Administrativa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2024 
PREGÃO ELETRONICO Nº 08/2024 

 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

 

 
1. JUSTIFICATIVA 
 

A Defensoria Pública de Pernambuco – DPPE é o órgão responsável por prestar assistência jurídica integral, 
gratuita e de qualidade aos necessitados, em defesa da dignidade da pessoa humana, da cidadania plena e da 
inclusão social. 

 
A DPPE é um órgão independente, essencial à função jurisdicional do Estado, destinado a prestar 

assistência jurídica integral e gratuita aos cidadãos sem condições financeiras de contratar um advogado e de 
pagar despesas de processo judicial, sem prejuízo do seu sustento e de sua família. 

 
Para persecução de sua finalidade precípua, de atender a sociedade com primazia, e suas competências e 

atribuições institucionais, a DPPE mantém um conjunto de soluções de tecnologia da informação para 
viabilizar o desenvolvimento de suas atividades administrativas, sob a gestão da Coordenadoria de Gestão e 
planejamento e o Setor de Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIC). 

 
Esse conjunto de soluções é composto por sistemas corporativos, como Portal da Defensoria, Portal da 

Transparência, Diário Oficial, dentre outros que são primordiais para o efetivo atendimento dos Defensores 
Públicos e servidores do órgão, bem como para o cumprimento de sua missão institucional junto a toda 
população de Pernambuco. 

 
Integra ainda esse conjunto de soluções uma rede corporativa, que interliga e conecta todas as unidades 

entre si, com a internet e com o Data Center da Instituição, situado nas dependências da Coordenação de 
Gestão, onde ficam hospedados todos os serviços digitais da Defensoria Pública, além de todos os dispositivos 
de microinformática, como desktops e notebooks. 

 
Toda esta responsabilidade inclui a tramitação, inclusão, guarda e tratamento de informações judiciárias 

em seu ambiente tecnológico, o que torna a organização um alvo constante de cyber ataques. A segurança 
cibernética é fundamental para o perfeito funcionamento da Defensoria. 

 
Para se proteger contra as tentativas de invasões, seqüestro e roubo de dados, indisponibilidade dos 

serviços digitais e todos os tipos de ataques atualmente praticados por hackers em nível mundial, por meio da 
internet, a Defensoria se vê obrigada a proteger-se com a adoção de hardwares e softwares corporativos, com 
a robustez e sofisticação necessárias e compatíveis com a importância e criticidade dos serviços e dados 
tratados pela instituição. 

Da mesma maneira que os ataques cibernéticos estão em constante evolução, as camadas de proteção e 
detecção precisam evoluir para garantir a segurança de seu ambiente. 

 



 

 

Com isso, busca-se uma maior proteção aos computadores e servidores, resguardando problemas que 
podem prejudicar a instituição, bem como todos os usuários que dependem dos nossos serviços. 

 
Para detectar e conter essas tentativas de acessos indevidos e intrusões criminais, analistas e especialistas 

em segurança da informação recomendam que as organizações implementem proteção avançada contra 
ameaças como parte de uma estratégia de barreira e monitoramento de segurança. 
 

A DPPE tem passado por um processo de modernização e atualização tecnológica, com a adoção de 
sistemas estruturantes, tais como SOLAR e Portal Institucional, a interligação lógica de suas unidades por meio 
de fibras óticas com velocidades a partir de 1Gbps, a aquisição de computadores e notebooks de última 
geração, switches com velocidades de 1Gbps e10Gbpse novos serviços on-line, restando apenas a atualização 
dos equipamentos de segurança de rede e perímetro(firewalls), que são o principal gargalo de performance da 
infraestrutura atual. 

 
Assim, a aquisição de equipamentos para a segurança e infraestrutura de rede é considerada 

imprescindível para garantir a disponibilidade, integridade e confiabilidade dos dados e continuidade das 
atividades desempenhadas nos Núcleos de Atendimento e Sede da Defensoria Pública do Estado de 
Pernambuco. 

 
Esta contratação está prevista no PDTIC 2023-2025 desta DPPE. 

 

2. OBJETO 
 

Contratação de pessoa jurídica especializada em vendas de equipamentos de segurança de rede “Firewall 

Next Generation” e todo licenciamento necessário, compreendendo garantia, atualizações, instalações e 

treinamento, atendendo as necessidades desta Defensoria Pública do Estado de Pernambuco – DPPE. 

 
3. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS  

(Especificações mínimas admitidas) 
 
 

Seq. Descrição do item Quantidade Unidade 
de 
medida 

Valor de referência 
por unidade 

Valor de referência por 
global 

1 Fornecimento de appliance Firewall 
Next Generation, incluindo instalação, 
repasse de tecnologia, suporte técnico 
on-site, garantia e atualização por 36 
(trinta e seis) meses. 

2 UNIDADE R$ 149.051,03 R$ 298.102,06 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
4.1 A solução deve consistir em plataforma de proteção de rede baseada em appliance com funcionalidades 
de Next Generation Firewall (NGFW). 

4.2 Por funcionalidades de NGFW entende-se: reconhecimento de aplicações, prevenção de ameaças, 
prevenção de ataques zero-day, filtro de URL, identificação de usuários e controle granular de permissões. 



 

 

4.3 Para proteção do ambiente contra-ataques, o dispositivo de proteção deve possuir módulos de IPS, 
Antivírus e Anti-Spyware (para bloqueio de arquivos maliciosos), integrados ao próprio appliance de NGFW. 

4.4 Define-se o termo “appliance” como sendo um equipamento dotado de processamento,memória e 
outros recursos tecnológicos exclusivos para um determinado serviço. 

4.5 NãoserãoaceitassoluçõesbaseadasemPC's(personalcomputers)deusogeral,assimcomo, soluções de 
“appliance” que utilizam hardware e software de fabricantes diferentes. 

4.6 Deve implementar controle do tráfego para os protocolos TCP, UDP, ICMP, e serviços como FTP, DNS, P2P 
entre outros, baseados nos endereços de origem e destino. 

4.7 Aplataformadeveserotimizadaparaanálisedeconteúdodeaplicaçõesemcamada7. 

4.8 Deve implementar Network Prefix Translation (NPTv6) ou NAT 66, prevenindo problemas de roteamento  
assimétrico. 

4.9 Implementar recurso de NAT (network address translation) tipo one-to-one, one-to-many, many- to-
many, many-to-one, porta TCP de conexão (NAPT) e NAT Traversal em VPN IPSec (NAT-T) e NAT dentro do 
tunel IPSec. 

4.10 Deve possuir proteção anti-spoofing. 

4.11 Suportar, no mínimo, os protocolos de roteamento RIP, RIP ng, OSPF, OSPFv3 e BGP. 

4.12 Suportar Equal Cost Multi-Path (ECMP) no mínimo para roteamento estático e protocolo OSPF. 

4.13 Suporte a Policy-Based Routing (PBR), com a capacidade de roteamento no mínimo, mas não limitado a: 
endereço de origem, endereço de destino, serviço e aplicação. 

4.14 A solução deverá implementar tecnologia de SD-WAN (Software Defined WAN) como parte integrante 
dos produtos, sem necessidade de nenhuma licença adicional, durante toda a vigência do contrato. 

4.15 O administrador da solução deverá ter a capacidade de configurar o canal lógico de SD-WAN para 
encaminhar tráfego simultaneamente por todos os links pertencentes a esse canal lógico. 

4.16 A comutação do SD-WAN deve ocorrer de maneira dinâmica e automática baseada nas políticas 
previamente aplicadas. 

4.17 Deve suportar Modo Sniffer, para inspeção via porta espelhada do tráfego de dados da rede. 



 

 

4.18 Deve suportar modo misto de trabalho Sniffer em L2 e L3. 

4.19 Implementar proxy transparente para o protocolo HTTP, de forma a dispensar a configuração dos 
browsers das máquinas clientes. 

4.20 Possuir servidor de DHCP (Dynamic Host Configuration Protocol) interno com capacidade de alocação 
de endereçamento IP para as estações conectadas às interfaces do firewall e via VPN. 

4.21 DevesuportarDHCPrelay. 

4.22 Possibilitar a aplicação de regras de firewall e IPS por IP e grupo de usuários, permitindo a definição de 
regras para determinado horário ou período (dia da semana e hora) com matriz de horários que possibilite o 
bloqueio de serviços em horários específicos, tendo o início e fim das conexões vinculadas a essa matriz de 
horários. 

4.23 Deve permitir a utilização de regras de Anti-Vírus, Anti-Spyware, IPS e filtro de conteúdo web por 
segmentos de rede. Todos os serviços devem ser suportados no mesmo segmento de rede, VLAN ou zona de 
segurança. 

4.24 Possuir capacidade de inspecionar e bloquear em tempo real aplicativos e transferências de arquivos de 
softwares p2p (peer-to-peer) incluindo, no mínimo, Kazaa, Limewire, Morpheus e Napstere de comunicadores 
instantâneos (instant messengers) incluindo, no mínimo, ICQ, WhatsApp, Google Talk, Skype e IRC, para 
usuários da rede, individualmente ou em grupo. 

4.25 Deve ter suporte a proteção e identificação de hosts possivelmente infectados com “botnets”. A 
solução ofertada deve permitir ao administrador a possibilidade de apenas registrar e identificar as máquinas 
possivelmente contaminadas, além de ter a possibilidade de habilitar e analisar todas as conexões que passam 
por este dispositivo de segurança, bem como ativar tal funcionalidade especificando análise por regra de 
firewall, permitindo assim maior granularidade da gestão e do recurso. 

4.26 Possuir assinaturas específicas, ou implementar mecanismo interno no appliance, para mitigação de 
ataques DoS (denial-of-service) e DDoS devidamente licenciados. 

4.27 Ser imune e capaz de impedir a taques básicos como: Syn flood, ICMP flood, UDP flood,etc. 

4.28 Detectar e bloquear a origem de portscans. 

4.29 Deve permitir o bloqueio de ataques. 

4.30 Deve permitir o bloqueio de exploits conhecidos. 

4.31 OgatewayAnti-Vírusdevesuportaraanálise,nomínimo,dosprotocolosHTTP,FTP,IMAP,eSMTP. 

4.32 Deve ter a capacidade de analisar tráfegos criptografados HTTPS/SSL, que deverá ser de criptografado 
de forma transparente à aplicação. 

4.33 Implementar DSCP (Differentiated Services Code Points). 

4.34 Possuir mecanismo deforma a possibilitar o funcionamento transparente dos protocolos FTP, SIP, RTP, 
RTSP e H323, mesmo quando acessados por máquinas através de conversão de endereços. Este suporte deve 
funcionar tanto para acessos de dentro para fora quanto de fora para dentro da rede. 

4.35 Implementar controle e gerenciamento de banda para a tecnologia VoIP (Voice OverIP) sobre 
diferentes segmentos de rede com inspeção de segurança sobre este serviço. 

4.36 Implementar mecanismo de sincronismo de horário através do protocolo NTP. 



 

 

4.37 Possuir suporte ao protocolo SNMP versões 2 e 3. 

4.38 Possuir suporte a log via syslog. 

4.39 Possuir suporte aos protocolos de roteamento RIP, OSPF e BGP. As configurações de RIP e OSPF devem 
ser configuradas através da interface gráfica. 

4.40 Reconhecer aplicações como, no mínimo, peer-to-peer, redes sociais, acesso remoto, update de 
software, protocolos de rede, voip, áudio, vídeo, proxy, mensagens instantâneas, compartilhamento de 
arquivos e e-mail. 

4.41 Para tráfego criptografado SSL/TLS, deve de-criptografar pacotes possibilitando a leitura de payload dos 
pacotes para checagem de assinaturas de aplicações conhecidas pelo fabricante. 

4.42 Controle,inspeçãoede-criptografiadeSSL/TLSporpolíticaparatráfegodeentrada(Inbound) ou Saída 
(Outbound) com suporte a no mínimo,SSLv23, SSLv3, TLS 1.0, TLS 1.1, TLS 1.2 e TLS 1.3. 

4.43 Para as ameaças de dia-zero, a solução deve ter a habilidade de prevenir o ataque antes de qualquer 
assinatura ser criada. Deve possuir módulo de Antivírus e Anti-Bot integrado ao próprio appliance de 
segurança; 

4.44 A solução deve possuir nuvem de inteligência proprietária do fabricante onde seja responsável em 
atualizar toda a base de segurança dos appliances através de assinaturas; 

4.45 Implementar modo de configuração totalmente transparente para o usuário final e usuários externos, 
sem a necessidade de configuração de proxies, rotas estáticas e qualquer outro mecanismo de 
redirecionamento de tráfego; 

4.46 A solução deverá ser capaz de detectar e bloquear comportamento suspeito ou anormal da rede; 

4.47 Implementar interface gráfica WEB segura, utilizando o protocolo HTTPS; 

4.48 Implementar interface CLI segura através do protocolo SSH; 

4.49 Possuir Antivírus em tempo real, para ambiente de gateway internet integrado à plataforma de 
segurança para os seguintes protocolos: HTTP,HTTPS, SMTP, IMAP, POP3, FTP, CIFS e TCP Stream; 

4.50 A solução deve permitir criar regras de exceção de acordo com a proteção; 

4.51 Deve possuir visualização na própria interface de gerenciamento referente aos top incidentes através 
de hosts, ou incidentes referentes a vírus eBots; 

4.52 Permitir o bloqueio de malwares (vírus, worms, spyware e etc); 11.1.45.14. A solução deve ser capaz de 
proteger contra-ataques a DNS; 

4.53 Deve possuir, relatórios para análise e acompanhamento de eventos, ameaças na rede. 

4.54 Capacidade de agregar no mínimo 4 (quatro) circuitos WAN distintos em um único canal lógico onde 
seja possível criar controles de caminho automático baseado em políticas, com habilidade de selecionar o 
melhor caminho, no mínimo, através dos seguintes parâmetros simultâneos: Latência, Jitter, Perda de pacotes; 

4.55 Deve possuir no mínimo 36 meses de licenciamento para as funcionalidades. 
 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO APPLIANCE FIREWALL NEXT GENERATION 
 
5.1 Possuir desempenho mínimo em modo Threat Prevention (Proteção Anti-Malware, IPS e Controle de 
Aplicação habilitados simultaneamente) de 3.0 Gbps ou superior. 
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5.2 Possuir desempenho mínimo em modo de Inspeção (descriptografia e criptografia) de tráfego 
criptografado (SSL/TLS) de 2.0 Gbps. Os desempenhos solicitados devem ser comprovados por documento de 
domínio público do fabricante. Não serão aceitas declarações ou cartas de fabricantes como comprovação 
deste item. 
5.3 Possuir desempenho mínimo de 3.8 Gbps de IPS. 
5.4 Suporte a, no mínimo, 2.000.000 conexões simultâneas/concorrentes no modo SPI. 
5.5 Suporte a, no mínimo, 80.000 novas conexões por segundo. 
5.6 Devem possuir armazenamento interno de no mínimo 240 GB. 
5.7 Devem possuir fonte de alimentação com chaveamento automático de100-240VAC. 
5.8 Deve possuir, no mínimo, 8 interfaces 1Gb E padrão RJ-45. 
5.9 Deve possuir 1 interface do tipo 1Gb ERJ-45 dedicada para gerenciamento do equipamento. 
5.10 Deve possuir, no mínimo, 2 interfaces 1GbE SFP. 
5.11 Deve possuir ao menos 1 (uma) interface USB 3.0 com suporte a tecnologias LTE 3G/4G e 5G. 
5.12 Devem suportar 150 túneis de VPN tipo Site-to-Site padrão IPSEC simultâneos. 
5.13 Devem suportar, no mínimo, 1.5 Gbps de desempenho de VPN IPSEC. 
 
6. GARANTIA E SUPORTE 
 
6.1 A Contratada deverá prover garantia a fim de resolver problemas técnicos, atualização de versões dos 
equipamentos e licenças internas fornecidas, pelo prazo de 36 (trinta e seis meses), contados da data do 
recebimento definitivo dos produtos; 
6.2 O serviço inclui a instalação inicial dos equipamentos e ativação de todas as funcionalidades contratadas, 
inclusive habilitação das licenças internas, caso existam, configurações iniciais de todas as regras e políticas e 
entrega do ambiente em efetivo funcionamento, para emissão do recebimento definitivo pela Contratante; 
6.3 Incluir todas as atualizações de versões, pequenas atualizações de release e reparos de defeitos (bug fixing 
patches); 
6.4 Os serviços de suporte técnico aos produtos deverão incluir, dentre outros: 
 Orientações sobre uso, configuração e instalação dos produtos ofertados; 
 Questões sobre compatibilidade e interoperabilidade da solução ofertada; 
 Interpretação da documentação dos produtos ofertados; 
 Orientações para identificar a causa de uma falha da solução; 
 Orientação para solução de problemas de “performance” e “tunning” das configurações de qualquer dos 
equipamentos ofertados; 
 Orientação quanto às melhores práticas para implementação da solução contratada; 
 Apoio na recuperação de ambientes em caso de panes ou perda de dados relacionados à solução 
contratada. 

7. REPASSE DE CONHECIMENTO 
 
7.1 Deverão ser realizadas uma capacitação e repasse de conhecimento sobre as funcionalidades da solução 
ofertada, para até 5 (cinco) profissionais, devidamente indicados pela SETIC/DPPE, com carga horária mínima 
de 12 horas, com fornecimento de material didático em meio digital; 
7.2 Deverão ser realizados controle de presença dos participantes, a ser demonstrado pela futura contratada. 
7.3 Para fins de pagamento, a empresa contratada deverá apresentar a lista de frequência presencial ou on-
line, comprovando a realização da atividade; 
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7.4 A ausência dos participantes no treinamento não é de responsabilidade da CONTRATADA, o treinamento 
deverá ser ministrado por monitor especializado na solução contratada, devendo comprovar seu nível de 
conhecimento; 
7.5 Devemos ser apresentadas, previamente, ementa com o conteúdo a ser ministrado no treinamento para 
aprovação do Fiscal Técnico e/ou SETIC/DPPE; 
7.6 A transferência de conhecimento poderá ser realizada na modalidade presencial ou virtual, desde que 
autorizada pela Contratante. 
 
8. DO PRAZO DE ENTREGA/LOCAL DE ENTREGA 

8.1 Os equipamentos deverão ser entregues nos quantitativos solicitados na Unidade de Informática desta 
Defensoria Pública, localizado na Rua Marques do Amorim, 127, Boa Vista, Recife/PE, de acordo com a 
solicitação expedida pelo setor, no horário das 09h00 às 15h00. Nos casos em que se verificarem vícios, 
erros ou incorreções, os equipamentos deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da data de comunicação ao fornecedor. 

8.2 A entrega deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias corridos contados da data do pedido, no horário das 
08h00 às 15h00, sem quaisquer despesas adicionais com transporte, frete, carga, descarga, seguro e outras 
despesas. 

8.3 O recebimento se dará: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade 

dos bens recebidos com as especificações exigidas; 

b) Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas e 

exigências de qualidade e quantidade fixadas neste Termo de Referência e seus anexos, com a consequente 

aceitação, mediante termo circunstanciado, no prazo de (10) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou do instrumento de cobrança equivalente. 

 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do   prazo; 

 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional da 

contratada pela perfeita execução da entrega do bem, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes da 

sua incorreta execução; 

 A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 5 dia(s) útil(eis) que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com os termos e 

condições desta contratação. A contratada deve substituir, reparar ou complementar, às suas expensas, no 

todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até  5  dia(s) útil(eis), contados da notificação feita pelo 

fiscal, os bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade.  

 
9. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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9.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão CONTRATANTE, devendo a 

CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento da solicitação. 

9.2 A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA se dará por meio de e-mail, sem prejuízo de 

outros meios disponíveis.  

9.3 A contratada deverá enviar a Nota Fiscal ou fatura juntamente com as CND’s em formato PDF, para atesto 

da administração para o e-mail unidadededespesa@defensoria.pe.gov.br e apresentar as vias físicas no ato da 

entrega dos equipamentos. 

 

10. DA GARANTIA 
 
10.1 O prazo de garantia do objeto deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. A contratada deverá assegurar o 
mesmo prazo estipulado pelo fabricante, caso este seja superior ao prazo mínimo retrocitado. 
10.2 Os serviços de assistência técnica decorrentes da garantia compreendem a substituição de peças, ajustes 
e reparos necessários, dentre outros procedimentos, de modo a manter o objeto em perfeita condição de uso 
durante a sua vigência; 
10.3 Tanto na substituição temporária quanto na troca definitiva, o equipamento substituto deverá possuir 
características técnicas e desempenho igual ou superior ao equipamento original, além de estarem em 
perfeito estado de funcionamento. 
 
11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
11.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível com os serviços 
detalhados neste documento, por intermédio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, 
fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, nas características e quantidades, abaixo 
relacionadas: 
 
11.1.1 Atestado (s) de capacidade técnica, emitido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, 
que comprove (m) ter fornecido ou estar fornecendo hardwares e softwares compatíveis em características, 
funcionalidades e quantidades (firewalls e licenças) para ambientes de rede, sendo esses equipamentos do 
tipo Firewall Next Generation; 
11.1.2 No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados válidos 
aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da licitante. Serão consideradas 
como pertencentes ao mesmo grupo empresarial as empresas controladas ou controladoras da empresa 
licitante, e ainda as que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica como sócia em comum. 
11.1.3 A Contratante reserva-se o direito de realizar diligências, a qualquer momento, com o objetivo de 
verificar se o(s) atestado (s) e demais documentos adequados que atendem às exigências contidas neste 
Termo de Referência, podendo exigir apresentação de documentação complementar referente à prestação de 
serviços relativos aos atestados apresentados. 
11.1.4 Nos termos do art. 66, da Lei nº 14.133/21, a habilitação jurídica visa demonstrar a capacidade de o 
licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 
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comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a 
ser contratada. Dessa forma é plenamente cabível a exigência de comprovação de experiência da licitante, 
indispensável e pertinente à garantia do cumprimento das obrigações da Administração. 
11.1.5 Todos os atestados apresentados na documentação da licitante deverão conter, obrigatoriamente, a 
especificação dos serviços executados, o nome e cargo do declarante, sob pena de desclassificação do 
certame. 
 
 
 

 
 
 
 

 
Erick Luiz Pontes de Andrade 

Diretor de Tecnologia da Informação 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2024 
PREGÃO ELETRONICO Nº 08/2024  

 
 

ANEXO II 
EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 
 

 

1. A habilitação far-se-á com a verificação dos documentos adiante relacionados, dentro dos seus respectivos 
prazos de validade sob pena de inabilitação: 
 
1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
1.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores; Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; Decreto de autorização, em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; e, 
 1.1.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda. 

 
1.2. REGULARIDADE FISCAL:  
 
A regularidade fiscal dependerá da apresentação dos documentos abaixo relacionados, bem como de certidões 
positivas com efeito de negativas:  
 
1.2.1 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e Certidão Negativa de Débito - CND, através da 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  
1.2.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através da apresentação do 
Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal;  
1.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.  
d) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual de Pernambuco ainda que este não seja o domicílio ou sede 
do licitante;  
1.2.4 Prova de regularidade referente aos Débitos Trabalhistas (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT);  
1.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante. 
 
1.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
1.3.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível do objeto, mediante 
atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, demonstrando os serviços executados pelo 
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licitante, não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 
desacordo com as exigências do edital, nos atestados deverão constar os dados cadastrais completos da pessoa 
jurídica e do responsável pela emissão do atestado; 
1.3.2 A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado; 

1.3.3 O atestado de capacidade técnica deverá ser apresentado em papel timbrado do emitente e conter, o 
nome do órgão contratante, o nome do responsável, endereço completo e telefone. 

 
1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de 
execução patrimonial. 
b) Balanço Patrimonial do último exercício social exigível, compreendido como último exercício social exigível, 
apresentado na forma da lei e regulamentos na data de realização da licitação, vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 
(três) meses da data da sessão pública de abertura deste processo licitatório. 
 

 
 
 
 

 
Recife/PE, 12 de junho de 2024 

Unidade Administrativa 
                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 

UNIDADE DE LICITAÇÃO 
 

26 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2024 
PREGÃO ELETRONICO Nº 08/2024  

 
 

 
ANEXO III 

 
DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

 
 
A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, 

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penais da lei e para os fins dispostos 

neste Edital:  

DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;  

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021; 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar 

com o contratante.  

 

 

Recife, XX de XXXX de 2024 

 

_____________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA  

CNPJ nº 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº xx/2024 
PREGÃO ELETRONICO Nº xx/2024  

 
 

ANEXO IV 
 

 
ATESTADO DE CONFORMIDADE DAS AMOSTRAS/FOLDER COM O ESTABELECIDO NO EDITAL 

 

 
 
 
 

Através do presente, atesto que a empresa................................................., sediada à Rua 
........................................................., nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.................................., 
entregou as amostras dos materiais especificados no Edital, nesta data, em conformidade ao Pregão 
Eletrônico nº........, para comprovação e verificação dos itens descriminados. 
 
 
 

Recife, XX de XXXX de 2024 

 

_____________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA  

CNPJ nº 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2024 
PREGÃO ELETRONICO Nº 08/2024  

 
 

             ANEXO V 
 

                                                                         MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/2024, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO E O(A) 
NOME DA EMPRESA, EM DECORRÊNCIA DA PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
XXX/2024, PREGÃO ELETRONICO Nº XXX/2024, NA FORMA ABAIXO 
ADUZIDA: 

Por este instrumento, a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pessoa jurídica de direito 
público, entidade da Administração Pública Estadual, sediada na Rua Marques do Amorim, Nº 127, Boa Vista, 
Recife, Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o Nº 02.899.512/0001-67, neste ato, representada pelo Defensor 
Público-Geral, o senhor Dr. HENRIQUE COSTA DA VEIGA SEIXAS, Defensor Público, inscrito no CPF/MF sob Nº 
***.053.664-**, domiciliado nesta capital, e pelo 1º Subdefensor Público-Geral Institucional e Administrativa, 
pelas portarias Nº 1927 do Governo do Estado de Pernambuco e da Nº xxx/202x da Defensoria Pública do 
Estado de Pernambuco, domiciliado nesta capital, daqui por diante designada simplesmente CONTRATANTE, e, 
do outro lado, o(a) NOME DA EMPRESA, CNPJ/MF Nº 00.000.000/0000-00, constituída legalmente por 
contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de XXXXXXXXXXXXX sob o NIRE Nº 
XXXXXXXXXXXX, com sede à Rua, Nº Bairro, Cidade, Estado, CEP.: 00.000-000, representada pelo senhor 
XXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF/MF sob o Nº ***.000.000-**, com 
domicílio no mesmo endereço da empresa supramencionada, doravante designada CONTRATADA, firmam o 
presente contrato, proveniente do PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024, autuado por MODALIDADE Nº 
XXX/2024, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto de o presente contrato trazer o objeto descrito no edital; 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES  

2.1.   Todas as especificações encontram-se neste instrumento contratual, bem como no Processo Licitatório e 
proposta. 

2.2.   Trazer todas as especificações que entender pertinentes à transparência do objeto contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA JUSTIFICATIVA. 
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3.1. Justifica-se a presente aquisição o Despacho Nº XXX/2024 (00000000) da Coordenadoria de Planejamento 
e Gestão, para suprir as demandas da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO FUNDAMENTO LEGAL. 

4.1.   O presente Contrato é decorrente do Processo Licitatório de Nº XX/2024, Pregão Eletrônico Nº XX/2024, 
realizada com base na Lei Nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO OU MODO DE FORNECIMENTO. 

5.1. O Regime de Execução será Indireta: Empreitada por Preço Global. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO PARA PRESTAÇÃO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

6.1. A prestação/execução do serviço se iniciará imediatamente após a emissão da nota de empenho ou 
ordem de serviço. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA. 

7.1. O presente contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
presente instrumento, mais especificamente de dia de mês de 202x até dia de mês de 202x, em observância 
aos créditos orçamentários, podendo ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da administração, em 
conformidade com o art. 105 e seguintes, da Lei Federal Nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR CONTRATUAL. 

8.1.   O valor do presente contrato é de R$ xxxxx (valor por extenso) global, perfazendo o valor R$ xxxxx (valor 
por extenso) mensal. 

9. CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS E EMPENHO DAS DESPESAS. 

9.1. O crédito pelo qual correrá as despesas da execução deste contrato está previsto no orçamento vigente e 
no exercício de 2024, conforme segue: 

Dotação Orçamentária: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

Nº e Data do Empenho: 202XNE000XXXX, de dia de mês de 2024. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão, por parte da Contratada, da 
documentação fiscal e contábil e a devida aprovação do setor responsável pelo recebimento dos 
produtos/serviços; 
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10.2. As Notas Fiscais/Faturas a serem emitidas pelos fornecedores, além de discriminarem os produtos/ 
serviços, devem, também, conter obrigatoriamente a assinatura e o carimbo do representante da Unidade 
pertinente, como comprovante de recebimento do objeto do faturamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Os equipamentos deverão ser entregues nos quantitativos solicitados na Unidade de Informática desta 
Defensoria Pública, localizada na Rua Manoel Borba, 640, 4º andar, Recife/PE; 
11.2 Somente serão aceitos os fornecimentos feitos de acordo com o contido nas especificações do Edital; 
11.3 Entregar os aparelhos com os respectivos prazos de validade não inferior a 70% (setenta por cento) da 
validade total para uso ou consumo oferecida pelo fabricante, quando for o caso; 
11.4 Correrão por conta da Contratada todas as despesas concernentes ao fornecimento do objeto licitado, 
dentre as quais os encargos trabalhistas, taxas, transportes, fretes, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato; 
11.5 A Contratada será responsável pelos danos causados à Administração ou terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo por ocasião da execução do Contrato; 
11.6 Os equipamentos a serem fornecidos, devem ser acondicionados obrigatoriamente, deforma adequada a 
fim de não danificá-los. 
11.7 Após o fornecimento, se verificadas irregularidades posteriores, o licitante vencedor deverá promovera 
regularização no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da notificação, sob pena de suspensão na 
tramitação da liquidação da nota fiscal/fatura, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 
11.8 O recebimento do objeto licitado será procedido, com observância a disposições acima descritas e com 
base na Lei nº 14.133/2021. 
11.9 Estar com o cadastro atualizado no Cadastro de Fornecedor - CADFOR do Estado de PE, sob pena de 
desclassificação. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE:  
12.1 Receber os equipamentos solicitados, emitindo Atestado de Recebimento na Nota/Fatura; 
12.2 Verificar a qualidade dos equipamentos em conformidade com as especificações técnicas exigidas no 
Edital; 
12.3 Verificar prazos de validade, quando for o caso; 
12.4 Verificar condições de acondicionamento; 
12.5 Contatar a CONTRATADA quando houver verificação de irregularidades posteriores à entrega, para 
promover a regularização; 
12.6 Suspender a tramitação da liquidação da Nota Fiscal/Fatura quando não houver atendimento às 
solicitações de correções de irregularidades no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
12.7 Encarregar-sedosestágiosdasdespesasoriundasdopresenteprocedimentolicitatório, quais sejam, 
empenhamento, liquidação e pagamento; 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO. 
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13.1.  A fiscalização do contrato será exercida por representante da Contratante, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da vigência do contrato e tudo dará ciência à Contratada, conforme 
especificado neste Edital. 

13.2.  A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade do licitante 
vencedor pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato. 

13.3.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DATA-BASE, PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, CRITÉRIOS 
DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DO PAGAMENTO E A DO EFETIVO 
PAGAMENTO. 

14.1.  O valor do presente serviço poderá sofrer reajuste ou repactuação durante sua execução, de acordo 
com a legislação vigente. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS ADITIVOS. 

15.1.  Qualquer aditivo ao contrato proveniente da presente contratação deverá observar a legislação 
concernente à matéria, devendo haver a devida justificação para tanto. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA. 

16.1.  O presente Contrato, em hipótese alguma, poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou 
transferência. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES. 

17.1 - Serão aplicáveis aos responsáveis pelas infrações administrativas as sanções contidas no Art. Nº 156 da 
Lei Federal Nº 14.133/21, bem como outras cabíveis. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. 

18.1.  O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelos motivos previstos no Art. Nº 138 da Lei 
Nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
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III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO. 

19.1 Integram o presente instrumento, como se transcritos estivessem, o seguinte: 

a) Especificações Gerais do objeto presentes no Processo Licitatório de Nº XXX/2024, relativo ao Pregão 
Eletrônico Nº XXX/2024. 

b) Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA no Processo Licitatório de Nº XXX/2024, relativo ao 
Pregão Eletrônico Nº XXX/2024. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E ESPECIALMENTE AOS 
CASOS OMISSOS. 

20.1. O presente contrato reger-se-á pelas normas estabelecidas no Estatuto Federal Licitatório, e, nos casos 
omissos, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO. 

21.1. Fica eleito o foro da cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco, para dirimir quaisquer dúvidas 
porventura surgidas em decorrência deste termo, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que o 
seja. 

21.2. E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

 

Recife, XX de mês de 2024. 

__________________________________________________________ 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CONTRATANTE 

HENRIQUE COSTA DA VEIGA SEIXAS 

DEFENSOR PÚBLICO-GERAL 

____________________________________________ 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CONTRATANTE 

1º SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL INSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO 

____________________________________________ 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

EMITENTE/TESTEMUNHA 

____________________________________________ 

NOME DA EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

REPRESENTANTE LEGAL 

 


